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O conhecimento de gestores municipais de saúde sobre a Política
Nacional de Prática Integrativa e Complementar e sua influência
para a oferta de homeopatia no Sistema Único de Saúde local
Knowledge of the municipal health managers about the National
Policy on Integrative and Complementary Practices
and its influence on the provision of homeopathy
in the Local Unified Health System
Resumo  Os determinantes sociais do processo
saúde-doença e o desafio da integralidade do cui-
dado levaram a Organização Mundial da Saúde a
propor as Medicinas Alternativas e Complemen-
tares para comporem as políticas de saúde. No
Brasil, em 2006 foi publicada a Política Nacional
de Práticas Integrativas e Complementares (PN-
PIC); ferramenta para a institucionalização da
homeopatia no Sistema Único de Saúde (SUS).
Este trabalho analisa o conhecimento dos gestores
da saúde de municípios de São Paulo sobre a PN-
PIC e sua influência na atenção em homeopatia.
Em 2008 foram identificados no Datasus os mu-
nicípios que realizaram consultas homeopáticas
entre 2000-2007, os gestores foram entrevistados
e os resultados analisados quanti-qualitativamen-
te: dos 645 municípios, 47 ofertaram homeopatia
e com 42 foram realizadas entrevistas. Desses, 26%
conhecem a PNPIC, 31% a conhecem pouco e 41%
a desconhecem. Destaca-se que aqueles conhece-
dores afirmaram utilizar a PNPIC para: instruir
o governo municipal sobre a homeopatia; a cons-
trução de legislação própria e o incremento dos
serviços homeopáticos. Conclui-se que a PNPIC é
desconhecida pelos gestores da saúde e aqueles que
a conhecem utilizam-na para tornar conhecida a
racionalidade médica homeopática e justificar sua
indicação no SUS.
Palavras-chaves  Homeopatia, Sistema Único de
Saúde, Integrativa
Abstract  The social determinants of the health-
disease process and the challenge of comprehen-
sive care have led the World Health Organization
to propose Complementary and Alternative Med-
icines to be included in health policies. In Brazil
in 2006 the National Policy on Integrative and
Complementary Practices (PNPIC) was published.
It is a tool for the institutionalization of homeop-
athy in the Unified Health System (SUS). This
paper analyzes the knowledge of health managers
of municipalities of São Paulo on PNPIC, and its
influence on homeopathic care. In 2008, the mu-
nicipalities that performed homeopathic consul-
tations from 2000 to 2007 were identified in DATA-
SUS, managers were interviewed and the results
were analyzed quantitatively and qualitatively: of
the 645 municipalities, 47 had offered homeopa-
thy and 42 of them were interviewed. Of these,
26% knew about PNPIC, 31% knew little, 41%
were unaware of it. It should be stressed that those
aware of it stated that they use PNPIC to: instruct
the local government about homeopathy; the con-
struction of specific legislation and the increase in
homeopathic services. The conclusion is that PN-
PIC is unknown by health managers and those
that know it use it to make known the homeo-
pathic medical rationale and justify its applica-
tion in the SUS.
Key words  Homeopathy, Unified Health System,
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A história da medicina, conforme descrevem Luz1
e Barros2, mostra a influência de diferentes polí-
ticas na construção e organização do cuidado em
saúde. No inicio da década de 2000 a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) deu inicio à pro-
dução de uma série de documentos sobre a ne-
cessidade de uma prática integral no cuidado à
saúde, também, com a inclusão de práticas não
biomédicas.
O documento da OMS3 publicado em 2001,
intitulado Legal Status of Traditional Medicine and
Complementary/Alternative Medicine: A Worldwi-
de Review apresentou a situação das Medicinas
Tradicional (MT) e Medicinas Alternativas e
Complementares (MAC) em países membros da
OMS. Privilegiou, principalmente, a descrição do
modelo de formação dos profissionais especia-
listas, a difusão, o uso e a regulação das MT/
MAC em 123 dos 191 países.
Num outro documento publicado em 2002
com o nome Estratégia de la OMS sobre a Medici-
na Tradicional 2002-2005, a OMS4 descreve o cres-
cimento das MT/MAC, aponta as estratégias para
a sua implantação, aborda as necessidades de pes-
quisas e mostra o caminho para o financiamen-
to, com o objetivo de efetivar a implantação des-
tas medicinas em organizações nacionais e inter-
nacionais. E, reforça o compromisso de estimu-
lar o desenvolvimento de políticas públicas de MT/
MAC nos sistemas nacionais de saúde dos seus
191 estados-membros. Estatísticas publicadas no
documento mostram que no inicio da década de
2000 até 80% da população de países africanos e
40% da população chinesa utilizavam MT, que
são práticas autoctones das culturas destes paí-
ses. Mostra, também, que 48% da população da
Austrália, 70% do Canadá, 42% dos EUA, 38% da
Bélgica e 75% da França utilizavam MAC, que
são práticas de sistemas médicos estrangeiros ofe-
recidas por profissionais nesses países.Ouvir E,
no último documento da OMS5 estudado aqui, o
National Policy on Traditional Medicine and Re-
gulation of Herbal Medicines – Report of a WHO
Global Survey, publicado em 2005, mostra a rea-
lidade de 141 em 191 países membros, sobre a
regulamentação da MT/MAC e as necessidades
locais do apoio técnico da OMS para o desenvol-
vimento destas medicinas.
No Brasil6, em maio de 2006, foi publicada a
Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC), que preconiza a implan-
tação, também, da homeopatia no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). Defende a oferta da homeo-
patia na atenção primária por ela: 1) recolocar o
sujeito no centro da atenção, compreendendo
suas dimensões física, psicológica, social e cultu-
ral, contribuindo para a integralidade da aten-
ção; 2) fortalecer a relação médico-paciente como
um dos elementos fundamentais da terapêutica,
promovendo a humanização na atenção, estimu-
lando o autocuidado e a autonomia do indiví-
duo; 3) atuar em diversas situações clínicas re-
duzindo a demanda por intervenções, contribu-
indo para a melhoria da qualidade de vida das
pessoas; 4) contribuir para o uso racional de
medicamentos, reduzindo a fármaco dependên-
cia, segundo discutem Lacerda e Valla7, Barros8,
Barros e Galhardi9.
Passados cinco anos da publicação da PN-
PIC sabe-se pouco sobre a oferta da homeopatia
no SUS. Por isso, desenvolveu-se este trabalho
com o objetivo de analisar o conhecimento dos
gestores da saúde dos municípios de São Paulo
sobre a Política e sua importância para a imple-
mentação da homeopatia nos serviços locais de
saúde.
Material e método
Este é um estudo transversal com abordagem
quanti-qualitativa, desenvolvido em duas fases.
A primeira fase analisou a produção ambulato-
rial de consultas homeopáticas registradas no
Sistema de Informação Ambulatorial do SUS
(Datasus), em municípios do Estado de São Paulo
de 2000 a 2007, esses dados introdutórios foram
coletados em fevereiro de 2008.
Consultando pelo código de registro para a
homeopatia, instituído em 1999 no Sistema de
Informação Ambulatorial (SIA) – SUS foi possí-
vel encontrar os municípios do Estado que pres-
taram atendimento em homeopatia em algum
momento do período de 2000 a 2007. Uma se-
quência de passos foi adotada para que se pu-
desse selecionar os municípios, de forma que,
fosse possível analisar o atendimento realizado:
primeiro foi selecionado no site Datasus a opção
‘procedimentos ambulatoriais’ e o ‘estado de in-
teresse – São Paulo’; segundo foi construído um
arquivo em planilha eletrônica com os ‘municí-
pios’ (nas linhas) e o ‘número de consultas apre-
sentadas’ (nas colunas); terceiro foi selecionado
o ‘período’ da busca, ou seja, após ‘1999’; quarto
o ‘código’ da especialidade médica – 0701219 –
consulta em homeopatia, e, o quinto e último
passo foi a seleção da ‘sequência dos anos’ de






janeiro a dezembro do primeiro ano disponível
(2000) à janeiro a dezembro do último ano dis-
ponível (2007).
A partir das planilhas com os valores mensais
da produção de consultas por cidade, ano a ano,
obteve-se uma planilha final condensada com a
produção de consultas médicas total por ano, e
então se evidenciou que nenhum dos municípios
apresentou um comportamento uniforme na pro-
dução do número de consultas homeopáticas.
Neste estudo entendeu-se por implantação o
início do atendimento homeopático, e por im-
plementação a organização do atendimento; as
ações que venham contribuir para a institucio-
nalização da homeopatia na rede de serviços, tais
como: a adequação da área física, a contratação
de profissionais específicos, a criação de vaga para
concurso e/ou aumento da carga horária dos
profissionais atuantes, a aquisição de medica-
mentos e a criação de legislação municipal.
Do estudo do comportamento da produção
de consultas homeopáticas ao longo dos anos
(2000-2007) resultou uma classificação tipológi-
ca. Já que, segundo as considerações de Marconi
e Lakatos10, o conceito de tipologia possibilita ao
pesquisador comparar fenômenos sociais e criar
modelos ou tipo ideais, capazes para a análise e a
compreensão de casos complexos.
Uma tipologia resultante foi a dos Constantes;
aqueles municípios que mantiveram atendimen-
to de maneira contínua no período estudado,
outra dos Descontínuos; são os municípios que
tiveram interrupção da oferta da homeopatia no
período; e mais uma identificada como Tardios;
que iniciaram a oferta da homeopatia em algum
momento após 2001 e a mantiveram até 2007.
E, da análise do desenvolvimento da atenção
homeopática prestada aos usuários no período
de 2000 a 2007 destacaram-se dois momentos:
Primeiro a análise do comportamento da
produção de consultas de 2000-2007, ou seja, o
período total investigado, observando-se os anos
de maior e menor produção. A partir daí, busca-
ram-se questionamentos para numa 2ª fase da
pesquisa serem utilizados em entrevista com os
gestores dos municípios com a intenção de: iden-
tificar os fatores facilitadores para a atenção em
homeopatia; aqueles que colaboraram para o
aumento da produção de consultas e implemen-
tação da atenção, e os dificultadores para a im-
plementação; aqueles que levaram à diminuição
ou interrupção da atenção.
Segundo a análise do comportamento da pro-
dução de consultas de 2006-2007, tendo como
marco desse período a Política Nacional de Prá-
ticas Integrativas e Complementares (PNPIC),
publicada em maio de 2006, uma vez que esta
propõe a implantação e implementação das Prá-
ticas Integrativas e Complementares (PIC) no
SUS, e que em tese, colaboraria para o aumento
da produção de consultas nos municípios que já
prestavam atendimento homeopático e estimu-
laria outros municípios a implantarem a aten-
ção em homeopatia.
Na segunda fase do estudo realizou-se a aná-
lise quanti-qualitativa dos resultados das entre-
vistas realizadas, uma vez que, segundo Barros
et al.¹¹ e Sampieri et al.¹², o método qualitativo
no campo da saúde permite a exploração do cam-
po onde uma prática está inserida e a compreen-
são das forças culturais e sociais envolvidas na
trajetória da implementação das práticas de saú-
de. Os resultados foram tratados pela análise de
conteúdo, conforme afirmam Bardin13 e Mi-
nayo14, a fim de identificar nos discursos, as ati-
tudes, as escolhas e as resoluções dos sujeitos.
As entrevistas com os gestores municipais que
ofertaram atendimento em homeopatia foram
realizadas por telefone, a partir da aplicação de
um instrumento semiestruturado que continha
questões constituídas por ‘sim’ ou ‘não’ e comple-
mentadas por outras abertas que versavam so-
bre as dificuldades e facilidades para a implemen-
tação da homeopatia; a existência de entidades
formadoras de homeopatas no município; a exis-
tência de Legislação Municipal para regulamentar
a homeopatia; o conhecimento da existência e do
conteúdo da PNPIC, bem como a influência exer-
cida para a implantação e implementação da ho-
meopatia; a atuação dos Conselhos de Saúde na
implementação da homeopatia e também a res-
peito da organização da atenção prestada.
No presente artigo apresenta-se a análise dos
dados referentes ao conhecimento da Política pelo
gestor e a influência da mesma para a implanta-
ção e implementação da atenção em homeopatia.
Para realizar a entrevista buscou-se, em cada
município contatado, o Secretário Municipal de
Saúde, contudo, quando este não se julgava sufi-
ciente para responder o questionário ou consi-
derava-se ocupado demais para esse tipo de “con-
versa”, outro profissional da equipe de gerência
ou coordenação da saúde, ou ainda o próprio
médico homeopata era indicado. Durante a en-
trevista, a análise quantitativa realizada na pri-
meira fase era explicitada para que o gestor pu-
desse conhecer e identificar os fatores envolvidos
na produção do atendimento homeopático.
Dos 47 municípios que ofertaram atendimen-













ríodo estudado, entrevistou-se 42, os outros cin-
co não participaram por: impossibilidade de aces-
so ao Secretário da Saúde e demais membros da
equipe local da saúde, mesmo após inúmeros
contatos telefônicos em dias e horários diferen-
tes; vincular a permissão da entrevista à aprova-
ção do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética
da Secretaria da Saúde do município, indepen-
dente de já ter sido aprovado pelo Comitê da
Faculdade de Ciências Médicas/Unicamp onde o
estudo se desenvolveu; e a necessidade de se mon-
tar um processo administrativo com o questio-
nário semiestruturado, que só seria respondido
seguindo um número sequenciado de protocolo.
Dos 42 participantes da entrevista 33 eram
gestores da saúde, dois assessores técnicos, três
médicos homeopatas, um farmacêutico, um téc-
nico responsável pelo faturamento e duas secretá-
rias da Secretaria da Saúde. De maneira geral,
nos municípios de maior porte, o entrevistado
fazia parte da equipe de gerência da Secretaria de
Saúde e era o profissional que estava envolvido
com a organização e a gestão da assistência em
homeopatia. Já nos de menor porte, ou era o
Secretário da Saúde quem se dispunha à entre-
vista ou solicitava que o médico homeopata fos-
se o entrevistado.
Para facilitar a compreensão do conjunto das
informações os municípios foram identificados
por letras correspondentes às suas denomina-
ções seguidas das iniciais da classificação tipoló-
gica, por exemplo: (PIN C), (CAM C), (FRA D).
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa, da Faculdade de Ciências Médicas,
da Universidade Estadual de Campinas.
Resultados referentes
à primeira fase da pesquisa
Dos 645 municípios de São Paulo, 47 registraram
atendimentos em homeopatia no SUS de 2000-
2007. Nesse período houve um crescimento de
14,6% no total das consultas homeopáticas reali-
zadas, mas ao ser tomado somente o período de
2006 a 2007, após a publicação da PNPIC, verifi-
cou-se uma diminuição de 0,6% das consultas.
Observaram-se interrupções, suspensões da
atenção, aumentos e decréscimos do número de
consultas nos municípios. No tipo dos Constan-
tes estão os 25 municípios que mantiveram aten-
dimento no período todo estudado; no dos Des-
contínuos estão 12 municípios: 10 encerraram a
atenção e dois a mantiveram embora tivessem
interrupção do atendimento em alguns anos; e
nos Tardios ficaram os outros 10 municípios que
iniciaram (implantaram) a atenção depois de
2001.
Nesta 1ª fase as observações finais foram: o
aumento da atenção em homeopatia pela im-
plantação da atenção em municípios da tipolo-
gia Tardios, em dois momentos específicos, 2003
e 2005, ocorreu a maior produção de atendimen-
tos homeopáticos, o decréscimo do número de
consultas identificado no período 2006-2007 pre-
valeceu nos tipos dos Constantes e Descontínuos,
já que nos Tardios houve crescimento no mesmo
período por implantação da atenção em mais
um município.
Resultados referentes
à segunda fase do estudo
Dos 42 entrevistados 11 conhecem a política
(26%), 13 conhecem pouco (31%), ou seja, che-
garam a vê-la ou ouviram falar, mas não conhe-
cem seu conteúdo, 17 (41%) desconhecem a exis-
tência dela, e um gestor preferiu não responder.
Os 11 (26%) gestores que conhecem a PN-
PIC percebem que ela ampara a implantação e
implementação da homeopatia no SUS. No en-
tanto, apenas quatro destes municípios, a utili-
zaram efetivamente para a implementação da
atenção em homeopatia, como se pode observar
no relato que segue.
[...] ela ajuda muito como diretriz para as Prá-
ticas é muito importante para nos apoiarmos nela
e implementar os serviços. [...] Dela (PNPIC) sur-
giu nossa portaria, mas ainda não recebemos re-
cursos financeiros e nossa produção entra no teto
financeiro da gestão Plena. (PIN C)
[...] Então a homeopatia era pulverizada pela
rede [...] nos aproveitamos da PNPIC e fomos para
o prefeito solicitando uma casa, então alugamos e
montamos o Centro de Terapia Integrativa e Com-
plementares. (UTI C)
[...] Ajudou na compreensão (do Secretário da
Saúde e Conselho de Saúde) sobre a importância
do projeto apresentado uma vez que o próprio SUS
recomenda a implantação deste tipo de atendimen-
to. (ARA T) e (AMB T) - o entrevistado foi o
mesmo médico homeopata que atua nas duas
cidades.
Os sete demais gestores, embora conheçam o
conteúdo da PNPIC afirmaram não a utilizar
para o desenvolvimento do seu serviço, pois para
eles a questão da implementação está na falta de
garantia de recursos pela Política, como se obser-






A Portaria incentiva timidamente a implemen-
tação do atendimento em Homeopatia e Acupun-
tura na rede pública. Todas as ações são mantidas
ainda hoje pelo município, mas já existiam antes
da PNPIC. (JSR C)
Ainda não temos nenhum benefício com ela
(PNPIC), nos temos estrutura para a homeopatia
com os livros [...] mas com recurso próprio do
município e esperamos recursos com a política.
(JAG T)
Ainda não estamos contando com a PNPIC.
(CAM C)
Entre os 13 (31%) gestores que conhecem
parcialmente a PNPIC a maior parte relatou que
a Política não teve influência nem na implanta-
ção nem na implementação da atenção em ho-
meopatia. E um entende que é necessário a con-
tratação de médico mediante concurso, o que
parece difícil para o gestor, como se observa no
trecho que segue:
[...] até tirei uma cópia e dei uma olhada. Eu
gostaria muito mais de trabalhar com as alterna-
tivas. Tenho algum conhecimento da portaria, [...]
mas vi que para ter um programa mesmo preciso
fazer concurso para médico homeopata. (LUC C)
[...] não conheço detalhes, não teve impacto na
atenção em homeopatia aqui. (RIP C)
a Portaria 971, acho que passou por aqui. (RIC
D)
não vi detalhes (SFS D), conheço a Política,
por alto, não em profundidade. (TAT D)
A maior parte dos gestores ou profissionais
de saúde entrevistados (n=17, 41%) desconhece
a PNPIC e, obviamente, ela não influenciou nem
para a implementação nem para a implanta-
ção da homeopatia nos municípios. Várias fo-
ram as formas de expressão do desconhecimen-
to da PNPIC, desde a completa indiferença, como
no primeiro extrato, até considerações de inte-
resse como as que seguem:
A Secretária da Saúde não tem tempo para res-
ponder o questionário, nem por email e nem para
falar sobre isso, agora. Então pediu para te infor-
mar que não temos homeopatia aqui. (ITA D)
[...] vou procurar a circular e ver se encontro
daí te ligo e informo [...] aqui já tem homeopatia
desde que cheguei (antes de 2006). (LAP C)
Vergonhosamente não conheço detalhes da
Política [...] esta conversa mexeu comigo, me fez
relembrar meu passado [...] já fiz curso de homeo-
patia [...] agora é uma questão de honra para mim,
me sinto estimulada com esta conversa. (SAA C)
Para outros que desconheciam a PNPIC, a
entrevista realizada neste trabalho despertou a
atenção dos gestores para a política. E assim,
como os gestores que conhecem a Política, um
deles identifica a necessidade de financiamento
para a implementação da homeopatia e não de
gestão, como se observa nos seus relatos:
[...] mas do que se trata a política? (BEB T)
[...] onde eu posso encontrar [a PNPIC]? (SAS
T)
[...] preciso saber [da PNPIC] [...]. (SAV T)
Agora que estou começando a ver isto, depois
que você me falou. Eu entrei nesta gestão e tenho
falado com as pessoas para saber sobre a homeopa-
tia. (CAB C)
Como é a portaria? Tem dinheiro para a ho-
meopatia? Qual é o número, eu vou procurar.
(BOT C)
Discussão
A análise de Campos15 sobre a clínica aplicada à
Saúde Pública identifica o seu caráter ritual, com
tendência a medicalizar tanto a saúde como a
doença, existindo o predomínio de procedimen-
tos de interesse econômico, sem disposição para
lutar contra o sofrimento, a dor, a doença e a
morte. Em outros termos, uma prática fragmen-
tada que tecnifica o cuidado, mecanicista, invasi-
va, restrita aos sintomas com dedicação de um
tempo cada vez mais curto ao indivíduo, levan-
do à desumanização da atenção, contrariando a
Constituição Federal Brasileira de 1988 e as dire-
trizes do SUS.
Numa reflexão sobre a racionalidade médica
homeopática e sua atuação na clínica, entende-se
tratar-se de uma clínica ampliada, tida esta últi-
ma segundo o ponto de vista de Onocko16, como
a verdadeira clínica onde a doença não toma o
lugar do sujeito, pois a doença entra na vida do
sujeito e faz parte dos saberes, tanto que o social
e o subjetivo colaboram para a enfermidade.
Neste sentido, resgata-se Hahnemann17 que
já verificava a importância da integralidade indi-
vidual para o restabelecimento da saúde:
Como auxílio da cura servem ao médico os
dados detalhados da causa ocasional mais pro-
vável da doença aguda, bem como os momentos
mais significativos na história inteira da doença
crônica, [...] no que se deve considerar a consti-
tuição física visível do paciente (especialmente do
paciente crônico), seu caráter moral e intelectual,
suas ocupações, seu modo de vida e hábitos, suas
condições sociais e domésticas, sua idade e fun-
ção sexual etc17.
Assim, ao se valorizar as subjetividades indi-













aos fatores históricos e sociais, compreende-se
que são eles os influenciadores pela noção da saú-
de e doença de cada sujeito ou comunidade, bem
como, do desenvolvimento das diversas racio-
nalidades médicas nas diferentes sociedades. No
Brasil, a publicação da Política Nacional de Prá-
ticas Integrativas e Complementares (PNPIC),
foi um marco importante, pois as práticas com-
plementares possuem saberes e técnicas voltadas
para a promoção da saúde, com a lógica integra-
tiva que combina as práticas com qualidade, se-
gurança e efetividade. Nos países pobres, as Me-
dicinas Alternativas e Complementares respon-
dem por grande parte do cuidado, tanto pelas
crenças, costumes e cultura, como pela facilidade
de acesso e alto custo da biomedicina. Nos países
ricos, aumenta a procura por uma medicina com-
plementar que possibilite a melhora na qualida-
de de vida, ao mesmo tempo em que crescem as
pesquisas sobre o tema, OMS4.
Contudo, a PNPIC não foi identificada nesta
pesquisa, como instrumento decisivo para a im-
plementação da atenção em homeopatia. Já no
início da pesquisa isso se torna evidente pelos re-
cursos utilizados pelos gestores que não se dispu-
seram a discorrer sobre tal assunto, ou não aten-
dendo o telefone ou estabelecendo estratégias,
chamadas por eles de ‘rotina’ que impossibilita-
ram a entrevista. E depois, com os entrevistados,
aparece como decorrente o desconhecimento da
PNPIC, uma vez que, apenas 11 dos gestores en-
trevistados a conhecem na totalidade. No entan-
to, observou-se que alguns municípios a utiliza-
ram para efeito de argumentação e convencimen-
to de instâncias superiores para a implementação
ou manutenção da atenção implantada, e perten-
cem à tipologia dos Constantes e Tardios.
Entre os gestores dos municípios do tipo dos
Constantes e dos Descontínuos que conhecem
parcialmente a PNPIC ficou evidente a falta de
interesse na implementação da atenção em ho-
meopatia e na política.
Nas entrevistas realizadas não foi possível de-
finir os motivos do desconhecimento. Contudo,
o não conhecimento do gestor sobre a racionali-
dade médica homeopática e PNPIC pode ter con-
tribuído para a não implementação e regulamen-
tação da atenção. Em outros termos, o desconhe-
cimento dos benefícios da homeopatia, ou seja: a
abordagem integral do sujeito, a capacidade de o
homeopata tratar com as queixas para as quais a
biomedicina não estabelece diagnósticos e possui
poucos recursos, e da possibilidade de redução
do custo com a saúde. Kooreman e Baars18 reali-
zaram um estudo na Holanda e verificaram que
pacientes usuários de Medicinas Alternativas e
Complementares, entre elas a homeopatia, apre-
sentaram um custo de até 30% menos com a saú-
de, por permanecer um menor tempo em hospi-
tais, por terem um número menor de prescrição
de drogas, além de, representarem um grupo com
menor taxa de mortalidade.
Mais ainda, a falta de definição financeira para
a implantação/implementação das PIC, no caso
estudado a homeopatia, pode ter colaborado para
o não investimento nestas práticas. Embora os
gestores não explanassem claramente, alguns afir-
maram que a garantia financeira da atenção ho-
meopática implantada é exclusividade do muni-
cípio, e outros têm perspectivas de conseguirem
recursos com a PNPIC, contudo, o tema ‘financi-
amento’ se encontra obscuro na Política, pois não
foram determinados valores, responsabilidades e
fluxos para os recursos nas três esferas de gover-
no. Aliás, Santos19 discute as inúmeras dificulda-
des com o custeio em geral na saúde: os tetos
financeiros estaduais, municipais, hospitalares, o
pagamento por produção dos procedimentos de
média e alta complexidade por meio de tabela com
valores abaixo do custo e a fragmentação dos re-
passes. Ainda, as barreiras nas negociações da
Emenda Constitucional – 29, da CPMF, do Fun-
do de Previdenciário, entre outros, corroboram
para um SUS não equitativo, não integral, de bai-
xa qualidade e não resolutivo.
Seguindo Souza20, outro fator a ser conside-
rado ao se refletir sobre o desinteresse pela racio-
nalidade homeopática e PNPIC é que as organi-
zações públicas de saúde nem sempre são geridas
de acordo com uma racionalidade técnica, po-
dem sofrer influência do contexto político que
pode ser contrário às premissas do SUS, e os ges-
tores decidirem sob pressão de autoridades ex-
ternas, ficando obrigados a seguirem normas de-
finidas por outras instâncias, organizações e/ou
instituições privadas de saúde, contrárias ao de-
senvolvimento de práticas integrativas na saúde.
E mais, o Ministério da Saúde vem publican-
do, ano após ano, documentos (estratégias, pac-
tos, programas e diretrizes) que apontam cami-
nhos para efetivação do SUS, mas em nenhum
deles existem citações ou referências às Práticas
Integrativas e Complementares e tampouco à
Política que regulamenta essas práticas no SUS.
As Práticas Integrativas e Complementares não
estão inseridas no Pacto pela Saúde21, composto
por três documentos: Pacto pela Vida, Pacto em
Defesa do SUS e Pacto de Gestão e também não
estão nas Leis de Diretrizes Orçamentárias ou nas






sim uma política isolada, pouco conhecida e de
pouca influência.
Considera-se que a PNPIC tem pequena im-
portância para o gestor, quando comparada com
as políticas de maior abrangência: Política Naci-
onal de Atenção Básica, Política Nacional de Pro-
moção da Saúde, Política Nacional de Humani-
zação, entre outras. Entretanto, em 24 de janeiro
de 2008 o Ministério da Saúde publicou a Porta-
ria GM Nº 154, que institui os Núcleos de Apóio
à Saúde da Família – NASF22, e este sim, conside-
ra a Política Nacional de Práticas Integrativas e
Complementares no SUS, a Portaria nº 971/GM,
de 3 de maio de 2006, como a regulamentadora
das ações que compreendem o universo de abor-
dagens denominado pela OMS de Medicina Tra-
dicional e Complementar/ Alternativa - MT/
MCA, a Homeopatia, a Acupuntura, a Fitotera-
pia e o Termalismo, e dispõe no Artigo 2º e pará-
grafo 3, no Artigo 3º e parágrafo 2, Artigo 7º –
VI, sobre os profissionais que deverão compor a
equipe do NASF, sobre a parceria com a Estraté-
gia Saúde da Família, a integralidade da atenção
e a garantia do custeio, como segue:
Art. 2º Estabelecer que os Núcleos de Apoio à
Saúde da Família - NASF constituídos por equi-
pes compostas por profissionais de diferentes
áreas de conhecimento, atuem em parceria com
os profissionais das Equipes Saúde da Família –
ESF (...).
§ 3º Os NASF devem buscar instituir a plena
integralidade do cuidado físico e mental aos usu-
ários do SUS (...).
Art. 3º: § 2º Para efeito de repasse de recursos
federais, poderão compor os NASF 1 as seguin-
tes ocupações do Código Brasileiro de Ocupa-
ções - CBO: Médico Acupunturista; (...) Médico
Homeopata; (...).
Art. 7º Definir que seja de competência das
Secretarias de Saúde dos Municípios e do Distri-
to Federal:
VI - disponibilizar a estrutura física adequa-
da e garantir os recursos de custeio necessários
(...).
Assim se fortalece a integralidade do cuidado
em saúde, incluindo os profissionais das Práti-
cas Integrativas e Complementares, entre eles os
homeopatas, nas equipes de apoio à Estratégia
Saúde da Família, garantindo a operacionalida-
de do NASF com o estabelecimento das compe-
tências dos gestores, com estrutura adequada e
repasses financeiros.
Considerações finais
Sabe-se que a incorporação de práticas não con-
vencionais nos sistemas nacionais de saúde, com
novas concepções do processo saúde-doença e
cura, são absorvidas pelas instituições médicas
dependendo da conjuntura política, dos gover-
nos centrais ou locais, da demanda social e da
pressão política em seu favor. Sabe-se, ainda, que
as pressões exercidas por meios de difusão de
massa ou movimentos sociais geram contrapres-
sões das corporações profissionais, constituin-
do os embates dos diferentes campos sociais de
conhecimento. Dessa forma, a ampliação da
PNPIC é a única maneira de efetivar a oferta da
Homeopatia no SUS, em todos os municípios
brasileiros, pois, a Política, afirma Barros8 “tira
da sombra e promove a inclusão de práticas de
cuidado subsumidas no discurso e ação domi-
nadora do complexo mercado de produtos e ser-
viços da racionalidade biomédica”. E vem a Por-
taria GM Nº 154 regulamentadora do NASF22
que coloca a PNPIC no mesmo nível de impor-
tância das demais portarias e faz da atenção em
homeopatia reafirmada no SUS.
Mais ainda, o estudo desencadeia questiona-
mentos para diferentes setores relacionados ao
desenvolvimento da homeopatia no Brasil. Em
primeiro lugar, além de reconhecer a importân-
cia da ação inclusiva do governo brasileiro, é ne-
cessário questionar sobre o cronograma de ações
referentes aos próximos passos de desenvolvi-
mento da PNPIC. Em segundo lugar, destaca-se
que as instituições representantes da homeopa-
tia no Brasil não se mobilizaram para ocupar o
espaço aberto pelas autoridades de saúde e, por
isso, é fundamental inquiri-las sobre quais os
seus planos de mobilização.
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